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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA DESEMBARGADORA MARIA 
DE LOURDES GALVAO BRACCINI DE GONZALEZ DO TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 

Processo nº 0600978-33.2024.6.21.0085 - Data da sessão: 31/03/2026 

LUCIANO PINTO DA SILVA, devidamente qualificado nos autos do processo 

em epígrafe, por intermédio de seu procurador signatário, vem respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, apresentar MEMORIAIS nos seguintes termos: 

 

Trata-se de Ação de Investigação Judicial Eleitoral proposta com fundamento no 

Art. 41-A da Lei nº 9.504/97 e no Art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, na qual se 

imputou aos investigados Luciano Pinto da Silva e Valdir Cenci, eleitos Prefeito e Vice-

Prefeito do Município de Arroio do Sal, a suposta prática de abuso de poder econômico 

e captação ilícita de sufrágio por meio de transferências bancárias realizadas via PIX 

durante o período eleitoral. 

 

Após regular instrução probatória, com oitiva de testemunhas e análise dos 

documentos apresentados pelas partes, o Juízo da 85ª Zona Eleitoral de Torres concluiu 

pela improcedência da ação, reconhecendo a ausência de prova robusta capaz de 

demonstrar que as movimentações financeiras apontadas na inicial tiveram finalidade 

eleitoral ilícita. 

 

A sentença enfrentou adequadamente os fatos e a prova produzida, destacando 

que, embora existam movimentações financeiras nas contas analisadas, não foi 

demonstrado que tais valores tenham sido entregues a eleitores com o objetivo de 

obtenção de votos, elemento indispensável para a configuração da captação ilícita de 

sufrágio prevista no Art. 41-A da Lei das Eleições. 
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O parecer ministerial apresentado nesta instância sustenta entendimento 

diverso, atribuindo às transferências via PIX o significado de um suposto esquema de 

compra de votos e financiamento paralelo de campanha. 

 

Todavia, tal conclusão decorre essencialmente de inferências construídas a 

partir de dados bancários, sem demonstração concreta da finalidade eleitoral das 

transações apontadas. 

 

Como corretamente observado pelo Juízo de primeiro grau, a mera existência 

de transferências financeiras não permite concluir, de forma automática, que se trate de 

compra de votos. 

 

O tipo previsto no Art. 41-A exige prova de que o candidato tenha doado, 

oferecido, prometido ou entregue vantagem ao eleitor com o especial fim de obter-lhe o 

voto, circunstância que não restou comprovada nos autos. 

 

A própria instrução processual revelou fragilidades relevantes na narrativa 

acusatória. 

 

Os depoimentos mencionados na inicial referem-se a pessoas que não são 

eleitoras do Município de Arroio do Sal, o que afasta a caracterização da captação ilícita 

de sufrágio, pois inexiste relação entre o suposto pagamento e a obtenção de voto no 

pleito municipal. 

 

Importa registrar que as testemunhas arroladas pela parte autora pertencem ao 

mesmo núcleo familiar – mãe e filhas –, havendo indícios de que teriam recebido 

promessa de pagamento no valor de R$ 5.000,00 caso houvesse a cassação do Prefeito. 

 

Tal circunstância encontra respaldo em áudio juntado aos autos, no qual o 

companheiro e padrasto das depoentes confirma o referido ajuste. 

 

Evidencia-se, portanto, o inequívoco interesse das testemunhas no desfecho da 

demanda, circunstância que compromete a credibilidade de seus depoimentos.  
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Ademais, cumpre salientar que uma das testemunhas possui condenação pelo 

crime de latrocínio, encontrando-se, inclusive, com seus direitos eleitorais suspensos. 

 

Diante desse contexto, resta configurado um cenário de evidente conluio, apto a 

fragilizar a força probatória dos relatos apresentados. 

 

Além disso, as movimentações financeiras mencionadas dizem respeito, em 

grande parte, à conta pessoal do contador da campanha, profissional que prestou 

serviços para os municípios de Arroio do Sal, Terra de Areia, Capão da Canoa, Morrinhos 

e Dom Pedro de Alcantara, durante o período eleitoral, atendendo, mais de 40 

candidatos, entre prefeitos e vereadores, circunstância que impede qualquer presunção 

automática de que todas as transferências identificadas estejam relacionadas à 

campanha dos investigados em Arroio do Sal. 

 

Trata-se, portanto, de movimentações financeiras cuja finalidade não foi 

demonstrada, podendo corresponder a despesas pessoais, pagamentos de serviços ou 

outras operações ordinárias, situação que impede a atribuição de natureza eleitoral ilícita 

com base em mera conjectura. 

 

A sentença recorrida, ao examinar o conjunto probatório, concluiu de forma 

fundamentada que não há prova segura da prática de compra de votos, aplicando 

corretamente o princípio do in dubio pro sufragio, que orienta a preservação da vontade 

popular quando inexistem elementos probatórios suficientes para justificar medida 

extrema como a cassação de mandato. 

 

Cumpre lembrar que as sanções previstas no Art. 41-A da Lei nº 9.504/97 e no 

Art. 22 da Lei Complementar nº 64/90 possuem natureza gravíssima, podendo resultar 

na cassação do diploma e na declaração de inelegibilidade. 

 

Por essa razão, a jurisprudência eleitoral exige prova firme, clara e inequívoca 

da prática ilícita, o que não se verifica no presente caso. 
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Outro aspecto relevante refere-se à situação do investigado Valdir Cenci, Vice-

Prefeito eleito. 

 

Não há nos autos qualquer elemento que indique sua participação nas condutas 

narradas na inicial, tampouco há referência específica a seu nome nas movimentações 

financeiras questionadas, ou menção pelas testemunhas ouvidas. 

 

A ausência de imputação individualizada evidencia, ainda mais, a fragilidade da 

acusação, que busca sustentar uma condenação com base em presunções genéricas, 

incompatíveis com a gravidade das sanções pretendidas. 

 

Dessa forma, a sentença proferida pelo Juízo da 85ª Zona Eleitoral analisou de 

maneira criteriosa o conjunto probatório, respeitando os princípios da proporcionalidade, 

da soberania popular e da segurança jurídica, concluindo pela inexistência de elementos 

suficientes para caracterizar abuso de poder econômico ou captação ilícita de sufrágio. 

 

Não se pode admitir a cassação de mandatos legitimamente conferidos pelo voto 

popular com base em interpretações especulativas de movimentações financeiras, sem 

a demonstração concreta de sua finalidade eleitoral. 

 

Diante disso, requer-se a este Egrégio Tribunal Regional Eleitoral seja negado 

provimento ao recurso, mantendo-se integralmente a sentença de improcedência 

proferida pelo Juízo de primeiro grau. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Porto Alegre, 17 de março de 2025. 

 

 

 

Luciano Manini Neumann 

OAB/RS nº 82.374 


